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APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTO.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS. PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO
BANCO  PROMOVIDO.  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.  RECUSA
INJUSTIFICADA.  DEVER  DE  EXIBIÇÃO.
APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO.  NÃO
EXIBIÇÃO  DO  DOCUMENTO.  PRETENSÃO
RESISTIDA.  CONFIGURAÇÃO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
ENCARGO  A  SER  SUPORTADO  PELA  PARTE
VENCIDA.  FIXAÇÃO  ADEQUADA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.
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- Diante da configuração de pretensão resistida por
parte do banco demandada, em razão de não ter tra-
zido o documento solicitado no prazo de defesa, ca-
bível sua condenação em honorários advocatícios.

-  Pelo  princípio  da  causalidade,  apenas  quem  dá
causa à instauração da demanda ou a ela resiste deve
arcar com o pagamento das despesas decorrentes do
processo.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

José Roberto Morais dos Santos intentou a presente
Ação  Cautelar  Exibitória  de  Documentos,  em  face  do  Banco  do  Brasil  S/A,
postulando a apresentação da via do Contrato de Empréstimo Consignado entre os
litigantes, ao fundamento de ter havido recusa da financeira em fornecer a sua via da
avença, mesmo diante de diversas solicitações realizadas na via administrativa.

Devidamente citada, a parte demandada, apresentou
contestação, fls. 17/23, requerendo a improcedência do pedido.

O Magistrado  a quo, fls.  51/53,  julgou procedente o
pedido, restando consignado:

Diante  do exposto  e  por  tudo mais  que dos  autos
consta,  JULGO  PROCEDENTE  o  pedido,
condenando  o  réu  a  exibir  a  via  do  contrato  de
empréstimo consignado que vem sendo descontado
de seu salário,  no  prazo de 05 (cinco) dias,  sob as
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penas da lei.
Com  fundamento  no  princípio  da  causalidade,
condeno o réu ao pagamento das custas processuais
devidas ao FEPJ/PB e de honorários advocatícios, os
quais  arbitro  em  10%  sobre  o  valor  atualizado  da
causa.

Inconformado,  o  promovido interpôs  APELAÇÃO,
fls.  55/63,  postulando  a  reforma  da  sentença  no  que  se  refere  à  condenação  ao
pagamento das custas e honorários advocatícios, haja vista a ausência de resistência
de sua parte na apresentação do documento solicitado, ou, ao menos, a redução da
sucumbência à luz do princípio da razoabilidade. Ainda, rebateu, de forma genérica,
a ausência de inversão do ônus da prova,  inocorrência de ato ilícito,  ausência de
interrupção do prazo prescricional.

Não  foram  ofertadas  contrarrazões,  fls.  91/102,
defendendo a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, fls. 107/110, opinou pelo desprovimento da insurgência.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso
serão aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº 5.869/73, tendo em vista que os atos jurídicos processuais (sentença e apelação)
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tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do regramento anterior, mesmo
que esta decisão seja proferida na vigência do Código de Processo Civil de 2015.

Prosseguindo, tem-se que o cerne da questão posta a
desate reside em aferir sobre a possibilidade ou não de condenação da instituição
financeira ao pagamento de custas e honorários advocatícios em ação cautelar de
exibição de documento.

Sobre  a  temática  relativa  à  responsabilidade  pelo
ônus sucumbencial, enuncia o art. 20, do Código de Processo Civil que “A sentença
condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios”.  Ademais,  vigora  em  nosso  ordenamento  jurídico  o  princípio  da
causalidade, ou seja, aquele que deu causa a propositura da ação, ou a ela resiste, é
quem deve suportar o ônus sucumbencial.

No caso, objetivou o autor a exibição de documento
comum às partes litigantes, pelo que não poderia ter havido recusa em sua exibição,
haja vista a regra esculpida no art. 844, II, do Código de Processo Civil:

Art.  844  -  Tem  lugar,  como  procedimento
preparatório, a exibição judicial:
I – omissis; 
II-  de documento próprio ou comum, em poder de
co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,
depositário  ou  administrador  de  bens  alheios;   -
negritei.

Ademais,  devido  à  natureza  contenciosa  da  ação
cautelar de exibição de documentos, há de se condenar a parte vencida ao pagamento
dos  ônus  sucumbenciais  na  hipótese  de  procedência  da  demanda,  em  razão  da
aplicabilidade do princípio da causalidade, notadamente quando a parte contesta o
pedido e não apresenta o documento no prazo da defesa.
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A respeito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  INTERESSE  DE  AGIR.
CONFORMIDADE  DA  DECISÃO  RECORRIDA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.
PRETENSÃO RESISTIDA VERIFICADA. REVISÃO.
ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  APLICAÇÃO  DAS
SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.  DECISÃO
MANTIDA.
1.  Nas  ações  de  exibição  de  documento,  a
instituição  financeira  é  condenada em honorários
advocatícios quando houver pretensão resistida em
fornecer os documentos pleiteados, aplicando-se os
princípios da sucumbência e da causalidade.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, com base
nos elementos de prova, concluiu pela resistência da
instituição  financeira  em  fornecer  os  documentos
requeridos. Alterar esse entendimento é inviável em
recurso especial  a  teor do que dispõe a Súmula n.
7/STJ.
3. Ausente o enfrentamento do tema pelo Tribunal de
origem, inviável o conhecimento do recurso especial,
por  falta  de  prequestionamento  (Súmulas  n.  282  e
359 do STF).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ
-  AgRg  no  AREsp  454681/SP,  Rel.  Min.  Antônio
Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  DJe  19/02/2015)  –
negritei.

Nessa ordem de lições, a apresentação de contestação
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pela ré e o fato de não ter exibido a cópia do contrato no prazo assinalado para a
defesa  configuram a pretensão resistida,  sendo, portanto, perfeitamente cabível o
arbitramento de honorários em favor da parte vencedora, no caso, a parte autora.

Em outras palavras “a ação cautelar de exibição de
documentos possui natureza contenciosa e, na hipótese de sua procedência, deve o
vencido arcar com o ônus sucumbencial,  em razão do princípio da causalidade.”
(STJ; AgRg-AREsp 11.506; Proc. 2011/0073052-3; PR; Quarta Turma; Rel. Min. Marco
Buzzi; DJE 19/02/2014).

Sobre  a  possibilidade  da  condenação  da  parte
vencida ao pagamento de honorários advocatícios quando julgada procedente ação
cautelar  de  exibição  de  documentos,  o  seguinte  aresto:  STJ;  AgRg-EDcl-REsp
1.301.372;  Proc.  2012/0009031-2;  RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha; DJE 16/09/2013.

Em caso similar, julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO.
DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.  NÃO
APRESENTAÇÃO.  PRETENSÃO  RESISTIDA.
VERIFICAÇÃO.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.
SUCUMBÊNCIA.  PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
IMPOSIÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO. DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  Possuindo
natureza contenciosa a ação cautelar de exibição de
documentos,  julgada  ela  procedente  dá  ensejo  à
condenação  da  parte  vencida  na  verba  honorária
sucumbencial,  pela  aplicação  do  princípio  da
causalidade. Precedentes do STJ.  (TJPB; AC 0000302-
86.2013.815.0161;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB
27/02/2014; Pág. 17).
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Pertinente ao valor devido a título de honorários, de
acordo com os ditames do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil, nas causas de
pequeno  valor  e  naquelas  em  que  não  houver  condenação,  os  honorários  serão
fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b
e c, do §3º do mesmo dispositivo legal. 

A doutrina, sobre o assunto, através de Yussef Said
Cahali, preceitua: 

...o  arbitramento  dos  HONORÁRIOS  segundo  o
critério  da  eqüidade  não  se  desvincula  da
consideração  do  grau  de  zelo  do  profissional,  da
natureza  e  importância  da  causa,  do  trabalho
realizado pelo advogado e do tempo despendido na
sua prestação; assim o determina o parágrafo 4º do
art.  20,  na  expressa  remissão  que  faz  aos  fatores
informativos indicados no parágrafo 3º, letras a, b e
c. (In. Honorários Advocatícios, p. 495).

Diante  desse  panorama,  atento  ao  princípio  da
razoabilidade, entendo que o valor fixado na sentença revela-se adequado, suficiente
e justo para remunerar condignamente o trabalho do ilustre causídico,  sobretudo
considerando a pouca complexidade da causa, o trabalho realizado pelo profissional
e o tempo exigido para a prestação do serviço. 

Por  fim,  ressalta-se  que  as  alegações  relativas  à
ausência  de inversão do ônus da prova,  inocorrência  de ato ilícito  e  ausência de
interrupção do prazo prescricional não devem ser analisadas tendo em vista o seu
caráter  genérico  e  dissonante  com a realidade fática  dos  autos,  não impugnando
especificamente o teor do decisum.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO À
APELAÇÃO.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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